
LOS INFORMES ANUALES DE LA CORTE 
INTERNACIONAL DE JUSTICIA ANTE 
LA ASAMBLEA GENERAL 

S A L O E N G E L * 

L A C O R T E I N T E R N A C I O N A L D E J U S T I C I A empezó a presentar en 1968 sus 
I n f o r m e s a n u a l e s a l a Asamblea G e n e r a l de las Naciones U n i d a s . 1 As í 
abandonaba su p r o p i a práct ica usual de m á s de dos décadas y l a prác­
t ica constante de su antecesora, l a Cor te Permanente de Justicia Inter­
nac iona l . C o n t i n ú a publ icando , s i m u l t á n e a m e n t e , sus A n u a r i o s , que 
c u b r e n el mi smo per íodo de los nuevos I n f o r m e s pero son m u c h o m á s 
globales. S i n embargo, en tanto que los A n u a r i o s son publ icados por 
e l secretario de la Corte , los I n f o r m e s aparecen firmados por su presi­
dente. D e b i d o a que está en juego u n p r i n c i p i o bás ico, e l de l a inde­
pendenc ia del poder j u d i c i a l , se jus t i f ica hacer algunos comentarios 
acerca de las implicaciones jur íd ico-pol í t i ca s de l a nueva práct ica . 

E n l a S e r i e E de sus publicaciones, l a Cor te Permanente de Jus t i c ia 
I n t e r n a c i o n a l pub l i caba sus I n f o r m e s a n u a l e s relativos a sus activida­
des entre e l 15 de j u n i o de u n a ñ o y l a m i s m a fecha del s iguiente . 2 

Estos informes no eran enviados por l a Cor te a l a Asamblea de la L i g a 
de las Naciones para su " c o n s i d e r a c i ó n " . T a m p o c o se e s tab lec ía su 
e l a b o r a c i ó n en e l Pacto de l a L i g a n i en e l Estatuto de l a C o r t e 
Permanente . 

1. O B L I G A C I Ó N D E L O S Ó R G A N O S D E L A O N U D E I N F O R M A R 

A L A A S A M B L E A G E N E R A L 

E n qambio, el ar t ículo 15 de l a C a r t a especifica que " L a A s a m b l e a 
G e n e r a l r ec ib i rá y cons iderará informes anuales y especiales del C o n ­
sejo de Segur idad" (párra fo 1) , y t a m b i é n que " rec ib i r á y cons iderará 

* P r o f e s o r de l a U n i v e r s i d a d de T e n n e s s e e , a u t o r d e n u m e r o s o s t r aba jo s sobre-
d e r e c h o i n t e r n a c i o n a l y o r g a n i s m o s i n t e r n a c i o n a l e s , p u b l i c a d o s e n é s t a y o t r a s re­
v i s ta s e s p e c i a l i z a d a s . T r a d u c c i ó n d e l i n g l é s : E d u a r d o L . S u á r e z . 

1 V é a s e R e p o r t of t h e I n t e r n a t i o n a l C o u r t of J u s t i c e , 1? de agosto d e 1967-31 de 
j u l i o d e 1968. A s a m b l e a G e n e r a l , d o c u m e n t o s o f i c i a l e s : 23? s e s i ó n , s u p l . n ú m . 17 
( A / 7 2 1 7 ) ; i d e m , 1? d e agosto 1968-31 d e j u l i o de 1969, i b i d . , 24? s e s i ó n , s u p l . 

n ü m . 5 ( A / 7 6 0 5 ) ; Ídem, 1? d e agos to de 1969-31 de j u l i o d e 1970; i b i d , 25? s e s i ó n , 
s u p l . n ú m . 5 ( A / 8 0 0 5 ) . 

2 A e x c e p c i ó n d e l p r i m e r o y d é c i m o s e x t o A n n u a l R e p o r t s , q u e c u b r i e r o n los 
p e r í o d o s d e 1? de e n e r o de 1922 a 15 de j u n i o de 1925, y d e 15 de j u n i o de 1939 
a 31 de d i c i e m b r e de 1945, r e s p e c t i v a m e n t e . V é a s e C o r t e P e r m a n e n t e de J u s t i c i a 
I n t e r n a c i o n a l , Ser ie E , n ú m s . 1 y 16. 
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informes de los demás órganos de las Naciones U n i d a s " (párra fo 2 ) . 
Puesto que l a Corte Internac iona l de Just icia es uno de los " ó r g a n o s 
p r i n c i p a l e s " de las Naciones U n i d a s (a r t í cu lo 7 (1) de l a Carta) y 
e l " ó r g a n o j u d i c i a l p r i n c i p a l de las Naciones U n i d a s " (art ículo 92 
de l a C a r t a ) , parecer ía que le es apl icable lo dispuesto por e l artícu­
l o 15 (2) de l a Carta . E n efecto, l a regla 13 de las R e g l a s d e p r o c e d i ­
m i e n t o d e la A s a m b l e a G e n e r a l establece que " e n l a agenda provisio­
n a l de u n a ses ión regular se i n c l u i r á n : a ) e l in forme del secretario 
genera l sobre las actividades de l a o rgan izac ión ; b) los informes de l 
Conse jo de Seguridad, el Consejo E c o n ó m i c o y Social , e l Consejo de 
A d m i n i s t r a c i ó n F i d u c i a r i a , la C o r t e I n t e r n a c i o n a l d e J u s t i c i a ? los ór­
ganos subsidiarios de l a Asamblea Genera l , [y las! dependencias espe­
cial izadas (cuando los acuerdos correspondientes ex i j an tales infor­
mes) . . . " Esta regla 13 constituye u n a posible in te rpre tac ión del ar­
t í cu lo 15 de l a carta, pero no es l a ú n i c a ; es otro caso de l a l l amada 
p r á c t i c a in terpreta t iva subsecuente de u n ó r g a n o de acuerdo con su 
in s t rumento const i tut ivo . 4 Evidentemente, l a A s a m b l e a no puede "re­
c i b i r y cons iderar" informes a menos que se le presenten. P o r lo 
tanto, el a r t í cu lo 15 i m p l i c a l a presentac ión de tales informes, pero 
n o est ipula expresamente u n a ob l igac ión para el Conse io de Seguridad 
n i para "otros ó r g a n o s de las Naciones U n i d a s " para elaborarlos y pre­
sentarlos. S i n embargo, otra d i spos ic ión de l a C a r t a establece l a obliga­
c ión del Consejo de Seguridad de i n f o r m a r a la Asamblea Genera l : 
en los t é rminos de l a r t ícu lo 24 ($) e l "Conse io de Seguridad presen­
t a r á a l a A s a m b l e a Genera l para su cons iderac ión informes anuales y, 
cuando fuere necesario, informes especiales", los cuales " c o m p r e n d e r á n 
una. r e lac ión de las medidas que el Consejo de Seguridad haya deci­
d i d o apl icar o hava apl icado para mantener l a paz v l a seguridad i n ­
ternacionales" (ar t ículo 15 (1), parte f i n a l ) . 

E l secretario general es el ú n i c o otro ó r g a n o p r i n c i p a l que debe 
i n f o r m a r a l a A s a m b l e a Genera l por d i spos i c ión especí f ica de l a carta: 
de acuerdo c o n el a r t ícu lo 12 (2), " E l secretario general, con el con­
sent imiento d e l Consejo de Seguridad, i n f o r m a r á a l a Asamblea Gene­
r a l , en cada p e r í o d o de sesiones, sobre todo asunto relat ivo a l mante­
n i m i e n t o de l a paz y la seguridad internacionales que estuviere tratan­
do e l Consejo de Seguridad, e i n f o r m a r á asimismo a l a Asamblea Ge­
n e r a l . , tan pronto como el Consejo de Seguridad cese de tratar 
dichos asuntos." L a parte f i n a l de l a r t í cu lo 98 establece que " E l se­
cretario general r e n d i r á a l a Asamblea G e n e r a l u n in forme anua l sobre 
las actividades de l a O r g a n i z a c i ó n . " E n cambio , n i en l a carta n i en 
e l estatuto de los otros ó rganos pr inc ipa les : el Consejo E c o n ó m i c o y 

3 E l c u r s i v o es n u e s t r o . 
4 Se e n c u e n t r a n o t r o s e j e m p l o s , y e l e x a m e n d e l a c u e s t i ó n e n g e n e r a l , e n 

E n g e l , " L i v i n g " , L a s c o n s t i t u c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s y l a c o r t e m u n d i a l ( l a p r á c ­
t i c a s u b s e c u e n t e d e los ó r g a n o s i n t e r n a c i o n a l e s d e a c u e r d o c o n sus i n s t r u m e n t o s 
c o n s t i t u t i v o s ) , e n 16 T h e I n t e r n a t i o n a l a n d C o m p a r a t i v e L a w Q u a r t e r l y , 865-910 
(1967) ; i d e m , " P r o c e d u r e s f o r t h e d e j a c t o R e v i s i o n o f t h e U n i t e d N a t i o n s C h a r ­

t e r " , e n P r o c e e d i n g s of t h e A m e r i c a n S o c i e t y of I n t e r n a t i o n a l L a w , 108-116 ( 1 9 6 5 ) . 
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Socia l , e l Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n F i d u c i a r i a y l a Corte , se esta­
blece expresamente l a o b l i g a c i ó n de in formar . D e acuerdo con e l ar­
t ículo 64 (2) de l a carta, e l Consejo E c o n ó m i c o y Social "podrá 5 co­
m u n i c a r a l a Asamblea Genera l sus observaciones sobre dichos informes 
rde los organismos especializados"!"; pero esto cualquiera puede hacer­
lo , s in que exista la seguridad de que l a Asamblea cons idera rá sus 
observaciones. L a carta tampoco contiene disposiciones expresas rela­
tivas a informes obligatorios de los ó r g a n o s subsidiarios o los organis­
mos especializados. L a regla 13 de las R e g l a s d e p r o c e d i m i e n t o d e l a 
A s a m b l e a G e n e r a l (1) no dist ingue entre los informes de los ó r g a n o s 
pr incipales que expresamente es tán obligados a presentarlos anual­
mente de los órganos que no están en esa s i tuac ión pero (2) agrega 
los ó rganos subsidiarios y los organismos especializados que no men­
c i o n a expresamente el ar t ícu lo 15 S i n embargo esto no s ignif ica que 
l a Asamblea Genera l considere a ' l o s ó r g a n o s subsidiarios y los orga­
nismos especializados como "otros ó r g a n o s de las Naciones U n i d a s " en 
e l sentido del ar t ículo 15 (2} Fs ta sería ciertamente una interoreta-
c i ó n m u y a m p l i a de e s t a ' d i s p o s i c i ó n en part icular en lo que se refiere 
a los organismos especializados a u t ó n o m o s I » inclus ión de los infor­
mes de estos organismos se debe m á s b i e n a l hecho de eme los mismos 
e s t á n previstos en "los acuerdos 3 e e n d i e n t e s " m e n c o n a d o en l a 
parte f i n a l de la r e í a 1\ í\ que a n S trS^Úmm ¿Sámente 
de acuerdo con el ar t ícu lo 64 3 de catta 'E C^nseirEronóSco 
v Social ° drá toma las mecí das apropiadas o a r f obtener T n f ™ 
L r i ó d í o s de los o t í a n ^ t a m b i é n ' p o d r á h E S 

ar reaos con los onanismos es^riSi/ados m r a obtened nformes 
c o n resnecto T las m e S 
íecomenrS.ones^ v ̂  

C o n s e i o F r o n Z i r o v S o H ^ ^ 

en T s término íe l o s 7rt c u l o s 63 v 64 e í r a r t a o r e v é n en eferto 
U Z J n S n T nformes t n u . t s . l a s Neones' U n k S sobredas 

D e i g u a l manera, l a inc lus ión de los informes de los ó r g a n o s sub­
sidiarios de la A s a m b l e a G e n e r a l en l a agenda provi s ional de sus se­
siones regulares puede no deberse a su carácter de "otros ó r g a n o s " , en 
el sentido del art ículo 15 (2) , sino a las disposiciones que en ta l sen­
t ido se cont ienen en sus t é rminos de referencia. 7 L o mismo se ap l i ca 
a l Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n F i d u c i a r i a , que en los términos de l a 

5 S i n s u b r a y a d o e n e l o r i g i n a l . 
o V é a s e , p o r e j e m p l o , e l a r t í c u l o 5 (2b) d e l a c u e r d o c e l e b r a d o e n t r e las N a ­

c i o n e s U n i d a s y l a U n i ó n I n t e r n a c i o n a l de T e l e c o m u n i c a c i o n e s . 
-¡ V é a s e , p o r e j e m p l o , e l p á r r a f o 5 d e l a r e s o l u c i ó n 332 ( I V ) d e l a A s a m b l e a 

G e n e r a l , d e l 2 de d i c i e m b r e d e 1949, r e l a t i v a a l C o m i t é E s p e c i a l d e I n f o r m a c i ó n , 
t r a n s m i t i d a e n los t é r m i n o s d e l a r t í c u l o 73 de l a c a r t a . A d v i é r t a s e q u e l a re ­
g l a 13 (b) n o m e n c i o n a los ó r g a n o s s u b s i d i a r i o s d e ios ó r g a n o s p r i n c i p a l e s d e las 
N a c i o n e s U n i d a s a e x c e p c i ó n d e los de l a A s a m b l e a G e n e r a l , l o q u e p r e s u m i b l e ­
m e n t e se d e b e a q u e sus a c t i v i d a d e s s e r á n c u b i e r t a s p o r los i n f o r m e s de l o s o t r o s 
ó r g a n o s p r i n c i p a l e s c o r r e s p o n d i e n t e s . 
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regla 100 de sus R e g l a s d e p r o c e d i m i e n t o " p r e s e n t a r á anualmente a 
l a A s a m b l e a G e n e r a l u n in forme general sobre sus actividades y e l 
c u m p l i m i e n t o de sus responsabilidades en re lac ión con el sistema f idu­
c ia r io i n t e r n a c i o n a l " . E n cambio, las R e g l a s d e p r o c e d i m i e n t o del C o n ­
s e j o Económico y S o c i a l no contienen n i n g u n a d i spos ic ión que obl igue 
a l Consejo a presentar informes anuales a la A s a m b l e a Genera l , aun­
que e l Consejo lo hace así regularmente. 

D a d o que e l Consejo E c o n ó m i c o y Social , y el Consejo de A d m i n i s ­
t r a c i ó n F i d u c i a r i a en lo que no se refiere a áreas no estratégicas , se 
encuentran bajo l a au tor idad de l a Asamblea G e n e r a l (art ículos 60, 
66 (3) y 85 de la carta) , como lo están obviamente los ó r g a n o s sub­
sidiarios de la Asamblea , la regla 13 de las R e g l a s d e p r o c e d i m i e n t o 
d e l a A s a m b l e a y el a r t í cu lo 15 (2) de l a C a r t a se pueden interpretar 
como obligaciones que i m p o n e l a Asamblea a tales ó r g a n o s de presen­
tar informes anuales. E n lo que se refiere a las áreas f iduciarias estra­
tégicas , se a p l i c a r á n l a regla 100 y siguientes de las Redas d e p r o c e ­
d i m i e n t o del C o n s e j o d e Administración F i d u c i a r i a que antes mencio­
namos; estas reglas no d i s t inguen entre las áreas es tratégicas y las no 
estratégicas , que en ú l t i m a instancia quedan bajo l a responsabi l idad 
de l Consejo de Seguridad y de l a Asamblea Genera l , respectivamente 
(art ículos 83 y 85 de l a C a r t a ) . E l hecho de que los dos consejos y 

los ó rganos subsidiarios de la Asamblea Genera l se encuentren bajo l a 
responsabi l idad de l a ú l t i m a , mientras que los organismos especiali­
zados a u t ó n o m o s no lo están, puede expl icar el hecho de que l a re­
g la 13 contenga el paréntes i s relat ivo a los informes que "se e x i g e n " 
a los organismos especializados, y no a los ó r g a n o s subsidiarios n i a 
los dos consejos. 

Suponemos que todo esto no se ap l ica a l a Cor te Internac iona l de 
Just ic ia , que n o se encuentra bajo l a au tor idad de ó r g a n o alguno de 
las Naciones U n i d a s . Es el " ó r g a n o j u d i c i a l p r i n c i p a l de las Naciones 
U n i d a s " (ar t ículo 92 de l a Carta) y " q u e d a r á cons t i tu ida y funcio­
n a r á conforme a las disposiciones del presente estatuto" (ar t ículo 1 
de l E s t a t u t o d e l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l d e J u s t i c i a ) . L a Corte " s e r á u n 
cuerpo de magistrados independientes elegidos, s in tener en cuenta su 
nac iona l idad , entre personas que gocen de a l ta cons iderac ión m o r a l 
[y que r e ú n a n las condiciones requeridas para el e jercicio de] las m á s 
altas funciones jud ic ia le s . o que sean jurisconsultos de reconocida 
competencia en mater ia de derecho in ternac iona l (ar t ículo 2 del esta­
tuto) . De acuerdo con el a r t ícu lo 16 (I) de l estatuto, " n i n g ú n miem­
bro de l a Cor te p o d r á ejercer func ión pol í t ica o admini s t ra t iva algu­
na, n i dedicarse a n i n g u n a otra o c u p a c i ó n de carácter profes ional " . 
T a m p o c o p o d r á ser separado del cargo " a menos que a i u i c i o u n á n i m e 
de los d e m á s miembros , haya dejado de satisfacer ías condiciones re-
ouer idas " ( a r t í cu lo 18 ( l \ de l estatuto1) L a func ión de l a Cor te es l a 
de "dec id i r conforme a l derecho in te rnac iona l las controversias que 
le sean sometidas" ( a r t í cu lo 38 (l) de l estatuto1) v a d e m á s " e n e l 
eiercicio de sus funciones consultivas l a Corte se g u i a r á por lás dispo­
siciones de este estatuto que r i j a n en mater ia contenciosa, en l a me-
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d i d a en que l a p r o p i a Corte las considere apl icables" ( a r t í cu lo 6 8 de l 
estatuto). E n suma, l a Cor te es u n organismo j u d i c i a l independiente , y 

no u n órgano pol í t i co dependiente, a pesar de las relaciones que l a 
u n e n a los otros ó r g a n o s principales de las Naciones U n i d a s , y en 
part icular a la A s a m b l e a G e n e r a l y el Consejo de Seguridad. 

2 . R E L A C I O N E S Q U E U N E N A L A A S A M B L E A G E N E R A L 

Y A L C O N S E J O C O N L A C O R T E 

a. A m b o s órganos 

A m b o s ó rganos el igen a los miembros de l a Corte (ar t ículo 4 ( 1 ) 
d e l estatuto) Ta r e c o m e n d a c i ó n del Consejo de Seguridad, l a A s a m b l e a 
G e n e r a l establece las condiciones en que los signatarios de l estatuto 
que no sean miembros de las Naciones U n i d a s pueden par t i c ipar en 
l a elección de l a Cor te (ar t ículo 4 (3 ) del estatuto) ; al i g u a l que e l 
Consejo de Seguridad, l a A s a m b l e a Genera l puede sol ici tar l a forma­
ción de u n a comis ión com'unta compuesta de seis miembros , tres nom­
brados por cada u n o de estos órganos , para que escojan candidatos 
para las plazas vacantes (art ículos 1 2 ( 1 ) y 1 4 del estatuto) ; igual­
mente, ambos ó r g a n o s pueden solicitar a l a Cor te que emi ta u n a opi­
n i ó n consult iva sobre cua lqu ier cuest ión j u r í d i c a (ar t ículo 9 6 ( 1 ) de 
l a Carta) . S i l a poses ión de estas facultades fuese u n a razón para ex ig i r 
a l a Corte que presentara informes, tendr ía que hacerlo ante ambos 
ó r g a n o s . 

b . Sólo l a A s a m b l e a G e n e r a l 

A d e m á s , cada u n o de los dos ó rganos tiene facultades exclusivas: 
só lo l a Asamblea G e n e r a l puede autorizar a "otros ó r g a n o s de las N a ­
ciones U n i d a s y a los organismos especia l izados . . . [para] sol icitar de 
l a Corte opiniones consultivas sobre cuestiones j u r í d i c a s que sur jan 
dent ro de l a esfera de sus act ividades" (ar t ículo 9 6 (2) de l a C a r t a ) . 
Igualmente, en los t é rminos del a r t ícu lo 3 2 de l estatuto, c o r r e s p o n d e r á 
ú n i c a m e n t e a l a A s a m b l e a G e n e r a l la f i j ac ión de los "sueldos, estipen­
dios y compensaciones" de los miembros de l a Cor te (pá r ra fo 5 ) , y 
a propuesta de la Cor te l a f i j ac ión del sueldo del secretario (párra­
fo 7 ) . Sólo l a A s a m b l e a G e n e r a l decide l a manera en que serán sufra­
gados los gastos de l a Cor te por las Naciones U n i d a s ( a r t í cu lo 3 3 del 
estatuto). D e acuerdo con el proyecto de enmienda a l a r t ícu lo 2 2 ( 1 ) 
d e l estatuto, que propuso l a Cor te en 1969, " l a sede de l a Cor te será 
L a H a y a , o c u a l q u i e r o t r o l u g a r q u e a p r u e b e l a A s a m b l e a G e n e r a l e n 
c u a l q u i e r m o m e n t o , a p r o p u e s t a d e l a Corte".» 

8 E l s u b r a y a d o i n d i c a e l p r o y e c t o d e r e f o r m a . V é a s e e l R e p o r t d e l a C o r t e 
p a r a 1968-1969, n o t a 1, s u p r a , e n l a p . 3, y e l Y e a r b o o k 1968-1969, p . 108. 



E N E - M A R 73 L O S I N F O R M E S D E L A C O R T E I N T E R N A C I O N A L 353 

c. Sólo el C o n s e j o d e S e g u r i d a d 

S i una "de las partes en u n l i t i g io dejare de c u m p l i r las obliga­
ciones que le i m p o n g a u n fal lo de l a Cor te " , l a otra parte só lo " p o d r á 
r e c u r r i r " a l Consejo de Seguridad, el cua l p o d r á " s i lo cree necesario, 
hacer recomendaciones o dictar medidas con el objeto de que se l leve 
a efecto la e j ecuc ión de l fa l lo (ar t ículo 9 4 (2) de l a C a r t a ) . D e i g u a l 
manera , sólo e l Consejo de Seguridad f i j ará las "condic iones ba jo las 
cuales la Cor te es tará abierta a otros Estados [que no sean partes en 
el e s t a tu to ] . . . con su jec ión a las disposiciones especiales de los trata­
dos vigentes" (ar t ículo 35 (2) del estatuto). 

3. L A C O R T E N O T I E N E O B L I G A C I Ó N D E P R E S E N T A R I N F O R M E S 

Sostenemos que n i n g u n a de las facultades de l a A s a m b l e a Genera l 
que antes mencionamos i m p l i c a u n a ob l igac ión de l a Cor te de pre­
sentar informes anuales a ese ó r g a n o , y que las facultades del Consejo 
no i m p l i c a n ta l ob l i gac ión . S i n embargo, en este sentido el Consejo de 
Seguridad dif iere de l a Asamblea Genera l en dos aspectos: 1. l a carta 
no establece para el Consejo, como lo hace para l a Asamblea Genera l , 
c u e " rec ib i rá v cons iderará los informes de los otros ó r g a n o s de las 
Nac iones U n i d a s " ; 2. l a C a r t a no autoriza a l Consejo de Seguridad, 
como lo hace con l a Asamblea Genera l , a "d i scut i r cualesquiera asun­
tos o cuestiones dentro de los l ímites de esta C a r t a o que se ref ieran 
a los poderes y funciones de cua lqu iera de los ó r g a n o s creados por l a 
m i s m a " (art ículos 15 (2) y 10) . C o m o se observa, e l a r t í cu lo 15 (2) 
puede i m p l i c a r que l a Corte es u n o de los "otros o r é a n o s de las N a ­
ciones U n i d a s " que debe presentar informes a l a A s a m b l e a Genera l . 
E n cuanto al a r t í cu lo 10, dado que l a Asamblea G e n e r a l puede discu­
t i r cualesquiera materias dentro de los l ímites de l a C a r t a (lo que 
i n c l u y e al estatuto) , o que se re lac ionan con las facultades y funciones 
de cualesquiera ó r g a n o s creados por e l la (lo que inc luye a l a C o r t e ) , 
puede de nuevo entenderse que, a f i n de poder actuar en los términos 
d e l a r t ículo 10, l a A s a m b l e a G e n e r a l necesita los informes de l a Corte . 
S e g ú n lo que dispone el a r t ícu lo 15 (2), l a A s a m b l e a G e n e r a l " c o n ­
s i d e r a " los informes, lo que s ignif ica que los discute, asume u n a posi­
c ión y posiblemente hace recomendaciones a ese respecto, tomando 
nota de los mismos o a d o p t á n d o l o s con abstenciones u objeciones, o 
s in ellas. 9 E n sus sesiones vigesimotercera, viges imocuarta y v igés imo-
q u i n t a , l a A s a m b l e a G e n e r a l t o m ó nota de los tres I n f o r m e s de l a 
Corte , respectivamente, s in haberlos referido a n i n g u n o de sus comités 
p r inc ipa le s . 1 0 E l I n f o r m e de 1967-1968 se ocupa en menos de cinco 

9 V é a s e e l R e p e r t o r y of P r a c t i c e of U . N . O r g a n s , v o l . I , p p . 488 ss., y 497-98. 
10 V é a n s e las R e s o l u c i o n e s a d o p t a d a s p o r l a A s a m b l e a G e n e r a l d u r a n t e su 

23a s e s i ó n , A s a m b l e a G e n e r a l , d o c u m e n t o s o f i c i a l e s , 23? s e s i ó n , s u p l . n i i m . 18 
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p á g i n a s de l a compos ic ión , jur i sd icc ión , ac t iv idad j u d i c i a l (dos casos 
contenciosos), sesiones administrativas (visita del secretario general, re­
vis ión de las reglas, prác t i ca j u d i c i a l interna , i n c o m p a t i b i l i d a d de fun­
ciones, relaciones con otros organismos y entidades in te rnac iona le s ) , 1 1 

publicaciones y programa de trabajo de la C o r t e . 1 2 Los I n f o r m e s de 
1968-69 y 1969-70 t ienen aproximadamente el mi smo t a m a ñ o y conte­
n i d o . 1 3 A l "cons iderar " los I n f o r m e s , ¿ q u é otra cosa p o d r í a haber he­
cho l a Asamblea Genera l que tomar nota de ellos? T o m a n d o como 
ejemplos los temas antes mencionados de que se ocuparon esos tres 
I n f o r m e s : ¿ p u d o o d e b i ó la Asamblea haber establecido que le disgus­
taba l a compos i c ión de l a Corte en general, o algunos de sus miem­
bros en part icular , que no estaba satisfecha con la ju r i sd i cc ión de l a 
Corte , que no le parec ía l a act iv idad j u d i c i a l de l a Corte , que prefe­
r i r ía otras reglas de procedimiento o u n a práct ica j u d i c i a l interna dife­
rente, que consideraba ciertas funciones de ios jueces como incompa­
tibles con su cargo, que l a Corte deber ía , o no deber ía , tener "rela­
ciones" con otros organismos, o que consideraba algunas de ellas ile­
g í t imas , que objetaba algunas de las publicaciones de l a Corte , o que 
l a p r ó x i m a sesión no debiera inaugurarse en l a fecha establecida? 

D e acuerdo con l a segunda de las disposiciones de l a C a r t a que men­
cionamos antes, que d i s t inguen entre l a Asamblea G e n e r a l y el Consejo 
de Seguridad (ar t ículo 10), l a Asamblea G e n e r a l p o d r á ' d i scut ir los 
asuntos o cuestiones que se especifican en l a C a r t a y "salvo l o dispuesto 
en el ar t ículo 12 p o d r á hacer recomendaciones sobre tales asuntos o 
cuestiones a los miembros de las Naciones U n i d a s o a l Consejo de Se­
gur idad , o a éste y a a q u é l l o s " . Las mismas cuestiones que planteamos 
antes en re l ac ión con el a r t ícu lo 15 (2) , se p o d r í a n presentar en rela­
ción con el a r t í cu lo 10. Y l a respuesta a las mismas parece ser igual­
mente clara, es decir, negativa. Si las actividades de l a Cor te caen bajo 
las disposiciones de l a r t ícu lo 10, como resu l tar ía de u n a in te rpre tac ión 
l i t e ra l de esta d i spos ic ión , l l ega r í amos a l a notable conc lus ión de que 
la A s a m b l e a G e n e r a l no sólo p o d r í a discut ir l ibremente acerca de la 
Cor te y sus actividades, sino t a m b i é n formular cualesquiera recomen­
daciones a ese respecto ante el Consejo de Seguridad, ante sus miem­
bros, o ante ambos. S e g ú n esta in terpre tac ión , l a A s a m b l e a Genera l 
p o d r í a as imismo establecer su desacuerdo con u n j u i c i o u o p i n i ó n con­
sult iva de l a Corte , que ésta se h a b í a equivocado y que en consecuen­
cia dec id ía en contra . L a ú n i c a l imi tac ión expresa a esta facultad de 

( A / 7 2 1 8 ) , p . 8; Ídem, 24? s e s i ó n , s u p l . n u m . 30 ( A / 7 6 3 0 ) , p . 7; y 25? s e s i ó n , 
A / P V . 1927, p p . 3-5. 

11 E n este c o n t e x t o , se r ia de esperarse a l g u n a e x p l i c a c i ó n sobre las razones de 
l a i n n o v a c i ó n de i n f o r m a r a l a A s a m b l e a G e n e r a l . E n c u a n t o a ta les razones v é a s e 
m á a d e l a n t e l a s e c c i ó n 4 . 

12 V é a s e l a n o t a 1, s u p r a . 
13 I b i d . , e x c e p t o q u e l o s dos ú l t i m o s R e p o r t s se o c u p a n t a m b i é n de l a p r o p o ­

s i c i ó n d e l a C o r t e ante s m e n c i o n a d a d e e n m e n d a r los a r t í c u l o s 22 , 23 (2) y 28 
d e l e s t a t u t o , c o n u n a n e x o q u e c o n t i e n e e l m e m o r á n d u m e x p l i c a t i v o de l a C o r t e 
acerca d e l c u a l se p o d r á c o n s u l t a r m i p r ó x i m a n o t a : " A m e n d i n g the S t a tu te : 
A r t i c l e s 22 , 2 3 , 28 a n d / o r 36 a n d 3 8 " . 
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r e c o m e n d a c i ó n ser ía lo "dispuesto en el ar t ícu lo 12": l a A s a m b l e a Ge­
n e r a l n o h a r á r e c o m e n d a c i ó n a lguna sobre ta l controversia o s i tuac ión 
"mient ra s el Consejo de Seguridad esté d e s e m p e ñ a n d o las funciones que 
le as igna esta C a r t a . . . a no ser que lo solicite el Consejo de Seguri­
d a d " . Creemos que esta conclus ión, que es posible d e lege l a t a , es i n ­
compat ib l e d e l e g e f e r e n d a con l a func ión y el carácter de l m á s ele­
vado ó r g a n o j u d i c i a l in ternac iona l . A l g u n o s autores dis t inguen entre 
la f u n c i ó n que d e s e m p e ñ a la Cor te como ó r g a n o de las Naciones U n i ­
das y l a que d e s e m p e ñ a como ó r g a n o de l derecho i n t e r n a c i o n a l , 1 4 y 
h a c e n h incap ié en l a pos ic ión que ocupa l a Corte en el marco de las 
Nac iones U n i d a s . 1 5 S i n embargo, aun tomando en cuenta tales d i s t in­
ciones y énfasis , y aun en el caso de que exista u n a cierta j e r a r q u í a 
entre los seis ó rganos principales de l a O N U , a pesar de que en el 
a r t í c u l o 7 de l a carta no se menc iona ta l j e r a r q u í a , subsiste el hecho 
de que , cualesquiera que sean las diferencias de rango y de dependen­
cia q u e existan entre los ó r g a n o s pr incipales , deben estar establecidas 
en e l l a , y como hemos visto en l a re l ac ión anterior de los ar t ícu los re­
levantes de l a Car ta , no se establece en n i n g u n a parte ta l autor idad de 

l a A s a m b l e a G e n e r a l sobre l a Corte , a excepc ión de las impl icac iones 
de los ar t ículos 10 v 15 (2) D e hecho hasta 1959, 1 G no se produ jo u n 
solo intento de l a Asamblea G e n e r a l para a f i rmar su super ior idad sobre 

al a r t í c u l o 15 en part icular , en el R e p e r t o r i o d e prácticas d e l o s órga-
n o s d e l a s N a c i o n e s U n i d a s se h a establecido que a pesar de que la 
r e d a 13 contenida ' en las Redas d e P r o c e d i m i e n t o d e la A s a m b l e a 
G e n e r a l m e n c i o n a expresamente los informes de l a Corte , " l a Cor te 
n o ha presentado t a l e í informes, n i se h a planteado este asunto en l a 
A s a m b l e a " 1 7 T o s m i e m b r o s v l a A s a m b l e a G e n e r a l t í a recen h a b e r nne-

dado satisfechos con el I n f o r m e a n u a l de l secretario general referente 
a l a s a c t i v i d a d e s d e l a o r f r a n i / a r i ó n m í e c o n t i e n e u n a s e c c i ó n s o b r e 

la C o r t e en l a n a r f e o n e se o c u n a d e l a s c u e s t i o n e s i n r í d i c a s o con l o s 

A n u a r i o s m u y detallados d e l a Corte . 

A l a luz de las consideraciones anteriores, resulta m á s fácil enten­
der por q u é n i l a Corte Permanente n i l a Corte actual presentaron 

14 L e o G r o s s , " T h e I n t e r n a t i o n a l C o u r t o f J u s t i c e a n d t h e U n i t e d N a t i o n s " , 
en 120 Académie d e D r o i t I n t e r n a t i o n a l , r e c u e i l d e s c o u r s , p p . 320 y ss. (1967) . 

15 S h a b t a i R o s e n n e , T h e L a w a n d P r a c t i c e of t h e I n t e r n a t i o n a l C o u r t (1965) , 
y su a n t e r i o r T h e I n t e r n a t i o n a l C o u r t of l u s t i c e ( 1 9 5 7 ) , p a s s i m , y m i s c o m e n ­
t a r i o s a estas o b r a s e n 60 T h e A m e r i c a n P o l i t i c a l S c i e n c e R e v i e w , 1015 (1966) y 
e n 23 T h e J o u r n a l of P o l i t i c s , 164-65 (1961) . 

16 E s t e es e l p e r í o d o c u b i e r t o p o r e l R e p e r t o r i o d e prácticas d e l o s órganos 
d e l a s N a c i o n e s U n i d a s y sus S u p l e m e n t o s q u e se h a n p u b l i c a d o h a s t a a h o r a ; 
v é a s e e l v o l . 1, p p . 257 y ss., 483 y ss.; s u p l . n ú m . 1, v . 1, p p . 115 y ss., 175 y ss.; 
s u p l . n ú m . 2, v . 2 , p p . 11 y ss., 153 y ss. 

17 I b i d . , v . 1, p . 485 (1955) . 

i. L A S R A Z O N E S D E L A N U E V A P R Á C T I C A 
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informes hasta 1968, que entender por q u é esta ú l t i m a o p i n ó que 
deb ía mod i f i ca r su práct ica anterior. N i en los propios I n f o r m e s , n i en 
los A n u a r i o s de l a Corte , se han dado las razones de l cambio. S i n em­
bargo, el presidente de l a Corte i n f o r m ó a l secretario general de las 
Naciones U n i d a s en 1968 (¿agosto?) que: 

L a C o r t e , c o n s c i e n t e de l a n e c e s i d a d d e c o o p e r a r m á s e s t r e c h a m e n t e 
c o n l o s o t r o s ó r g a n o s d e l a s N a c i o n e s U n i d a s , h a e l a b o r a d o u n i n f o r m e 
d e sus a c t i v i d a d e s c o r r e s p o n d i e n t e s a l p e r í o d o d e l 1? d e a g o s t o d e 1 9 6 7 
a l 31 d e j u l i o d e 1 9 6 8 , y d e s e a p r e s e n t a r e s te i n f o r m e a l a A s a m b l e a 
G e n e r a l e n s u p r ó x i m a s e s i ó n r e g u l a r . L a C o r t e I n t e r n a c i o n a l d e J u s t i c i a 
c o n s i d e r a q u e es te i n f o r m e , e l p r i m e r o d e s u c l a s e , c o n t r i b u i r á a u n 
m e j o r e n t e n d i m i e n t o d e sus f u n c i o n e s y d e sus a c t i v i d a d e s e n e l m a r c o 
d e l a s N a c i o n e s U n i d a s . " 

Esta c o m u n i c a c i ó n se rec ib ió con poster ior idad a l a pub l i cac ión de 
la agenda prov i s iona l de l a v igés imotercera ses ión de l a Asamblea Ge­
neral . P o r esta razón , el secretario general propuso que se inc luyera 
en l a agenda u n tema complementar io i n t i t u l a d o " In forme de l a Cor te 
In ternac iona l de J u s t i c i a " . 1 » 

As í pues, l a conciencia de la necesidad de u n a cooperac ión m á s es­
trecha con los otros ó rganos de las Naciones U n i d a s , y l a o p i n i ó n de 
que tales informes c o n t r i b u i r í a n a u n me jor entendimiento de las 
funciones y actividades de l a Corte en el marco de las Naciones U n i ­
das, son las razones que l l evaron a l a Corte a modi f i car su práct ica v 
presentar apresuradamente u n in forme a l a A s a m b l e a Genera l en su 
siguiente sesión. S i n embargo, resulta dif íci l entender, como antes v i ­
mos, c ó m o pueden estos informes c o n t r i b u i r a u n mejor entendimiento 
de las funciones y actividades de l a Corte que sus extensos y compren­
sivos A n u a r i o s , que junto con sus otras publ icaciones se d i s t r ibuyen a 
todos los Estados que t ienen derecho a aparecer ante el la . T a m p o c o 
resulta fácil entender c ó m o l a pre sentac ión de tales informes a l a 
Asamblea G e n e r a l satisfacen p e r se l a necesidad de u n a cooperac ión 
m á s estrecha, no sólo con l a Asamblea , s ino t a m b i é n " c o n los otros 
ó r g a n o s de las Naciones U n i d a s " . L a ex tens ión de la " c o o p e r a c i ó n " 
de l a Cor te con esos ó r g a n o s está de terminada p o r l a Carta , e l estatuto, 
v otros instrumentos internacionales vigentes. 

Parece que l a nueva práct ica fo rma parte de u n nuevo programa 
de relaciones púb l i ca s que in ic ió l a Cor te tras de las críticas que pro­
dujo su dec i s ión en los Casos d e África S u d o c c i d e n t a l , que se decidie­
r o n contra los quejosos por el voto de l pre s idente . 2 » E l 28 de a b r i l 
de 1967, l a Cor te des ignó u n C o m i t é de Relac iones (integrado por los 
jueces S i r G e r a l d F i tzmaur ice , Sir M u h a m m a d Z a f r u l l a K h a n , A m m o u n 

18 V é a s e e l M e m o r á n d u m e x p l i c a t i v o d e l s e c r e t a r i o g e n e r a l a n e x a d o a esta pe­
t i c i ó n e i n c l u i d o e n l a a g e n d a d e l a 23? s e s i ó n r e g u l a r d e l a A s a m b l e a G e n e r a l 
d e u n t e m a s u p l e m e n t a r i o , d o c . A / 7 1 8 1 , A s a m b l e a G e n e r a l , d o c u m e n t o s o f i c i a l e s , 
2 3 í s e s i ó n , A n e x o s , t e m a 14 de l a a g e n d a , p . 1. 

19 I b i d . 
20 R e p o r t s d e l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l d e J u s t i c i a , 1966, p p . 6 y ss. 
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y L a c h s ) , que en mayo de 1968 se t r a n s f o r m ó en u n comité perma­
n e n t e . 2 1 L a C o r t e t o m ó esta m e d i d a considerando que 

. . . c o m o e l ó r g a n o j u d i c i a l p r i n c i p a l d e l a s N a c i o n e s U n i d a s ( a r t í c u l o 9 2 
d e l a C a r t a ) , p u e d e y d e b e h a c e r u n a c o n t r i b u c i ó n i m p o r t a n t e y c o n t i n u a 
a l a r e a l i z a c i ó n d e l o s o b j e t i v o s y p r i n c i p i o s d e l a C a r t a . P a r a l o g r a r 
e s t e o b j e t i v o , se p r o p o n e h a c e r q u e s u v e r d a d e r o p a p e l sea m e j o r c o n o ­
c i d o y e n t e n d i d o . T a m b i é n e s t á c o n s c i e n t e d e l a u t i l i d a d d e s e g u i r m á s 
d e c e r c a l o s d e s a r r o l l o s d e l a s o r g a n i z a c i o n e s e i n s t i t u c i o n e s i n t e r n a c i o ­
n a l e s , a s í c o m o sus a c t i v i d a d e s . 2 2 

A l mismo t iempo, la Corte dec id ió "revisar todas las publicaciones 
y documentos que prepara" a f i n de "asegurar que su cobertura y dis­
t r i b u c i ó n satisfagan las necesidades actuales en l a mavor med ida po­
s i b l e " . Aparentemente los nuevos I n f o r m e s pretenden'satisfacer tales 
necesidades. 2 3 

T o d a v í a en el campo de las "relaciones p ú b l i c a s " , el 7 y 9 de a b r i l 
de 1968 el señor U T h a n t "v i s i tó of ic ia lmente l a C o r t e . . l a p r i m e r a 
vez que lo hace el actual secretario general, q u i e n no h a b í a pod ido 
aceptar u n a inv i tac ión que se le h a b í a formulado el a ñ o a n t e r i o r " . 2 4 

E s t a v i s i ta s i g u i ó a las "conversaciones que sostuvieron en N u e v a Y o r k 
el presidente y otros miembros de l a Corte , en re l ac ión con l a apertura 
de l a sesión de l a Asamblea G e n e r a l de las Naciones Unida s , en sep­
t iembre de 1967". Desde entonces, u n a de legac ión de l a Corte , enca­
bezada por su presidente, está presente durante las sesiones reculares 
de l a A s a m b l e a G e n e r a l . 2 5 E n ocas ión de l d é c i m o q u i n t o aniversario de 
l a O r g a n i z a c i ó n Internac iona l del T r a b a j o , el presidente de l a Cor te 
p r o n u n c i ó u n discurso ante l a Conferenc ia Internac iona l del T r a b a j o 
en G i n e b r a . T a m b i é n fue rec ib ido por l a C o m i s i ó n de Derecho Inter­
n a c i o n a l que celebraba su v i g é s i m o p r i m e r a ses ión en G i n e b r a . 2 6 

E l " r e l a j a m i e n t o " de estas operaciones de relaciones públ ica s puede 
ser cues t ión de o p i n i ó n . E n vista del brusco descenso en el n ú m e r o 
de casos presentados a l a Corte (cuando se presentó el pr imer I n f o r m e 
h a b í a dos casos pendientes, mientras que ahora sólo tiene pendiente 
u n a pe t ic ión de u n a o p i n i ó n consu l t iva ) , se puede entender el deseo 
de l a Cor te de cambiar su " i m a g e n " tras de l j u i c i o emit ido en los 
Casos d e A f r i c a S u d o c c i d e n t a l . S i n embargo, el prestigio y la r e p u t a c i ó n 
de l a Corte , y l a confianza que l a m i s m a insp i ra , dependen de su com­
p o s i c i ó n - a c e r c a de l a cua l no puede hacer n a d a - y de sus actividades 

21 Y e a r b o o k 1967-1968, p . 93 ; R e p o n 1967-1968, 5 , n ú m . 44. 
22 i b i d . , n ú m . 4 3 . 
23 I b i d . , n ú m . 46 . 
24 Y e a r b o o k 1967-1968, p . 92 . 
25 I b i d . , 1968-1969, 113. C u a n d o l a d e l e g a c i ó n as iste a l a s r e u n i o n e s d e l Sex to 

C o m i t é d e l a A s a m b l e a (cues t iones j u r í d i c a s ) , u s u a l m e n t e se s i e n t a e n l a p a r t e 
p o s t e r i o r d e l c o r r e d o r , m i e n t r a s q u e e l p r e s i d e n t e d e l a C o m i s i ó n d e D e r e c h o 
I n t e r n a c i o n a l se s i e n t a e n los s i l l o n e s j u n t o a l p r e s i d e n t e d e l C o m i t é . 

26 I b i d . 
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judiciales (fallos y opiniones consult ivas) , acerca de las cuales sól-
el la puede hacer algo. Las críticas a l a Corte no se evitan con las op 
raciones de relaciones públ ica s en general, n i con l a presentación c 
breves informes al secretario general en part icular . Por el contrario, 
tales informes pueden provocar debates po l í t i c amente inspirados, por 
lo que ser ía mejor no "darnos [a l a Asamblea General] t e n t a c i ó n " . 
A l revés de lo que ocurr ió con los tres primeros I n f o r m e s , l a Asamblea 
Genera l puede dec id i r enviar los I n f o r m e s futuros de l a Corte a uno 
de sus comités principales , donde es tan probable que produzca crí­
ticas y discusiones pol í t icas - l a exper iencia de 1967 no es u n buen 
a u g u r i o - 2 7 como que genere ideas constructivas favorables a las acti­
vidades de la Corte . P o r lo tanto, parecer ía m á s aconsejable ser m á s 
cauto. A pesar de lo que d igan los pr inc ip ios . 

E n su v i g é s i m o q u i n t a sesión, l a A s a m b l e a G e n e r a l adoptó , el 15 de 
d ic iembre de 1970, la reso luc ión n ú m . 2723 ( X X V ) relat iva a l a revi­
s ión de l papel de l a Corte Internac iona l de Justicia. E n el la se i n v i t a 
a los miembros y a los Estados que estén dentro del estatuto de l a 
Corte , a fo rmular sugerencias sobre el papel de l a Corte ; se i n v i t a 
t a m b i é n a ésta a presentar sus opiniones si así lo desea; se pide al 
secretario general que prepare u n in forme comprensivo a la luz de las 
opiniones de los Estados y de l a Corte , y se decide i n c l u i r la cuestión 
en l a agenda de su v igés imosexta sesión. C r e e m o s ' q u e ta l revis ión del 
pape l de l a Corte dif iere esencialmente de u n a posible revis ión que 
haga l a A s a m b l e a Genera l de las actividades desarrolladas por l a Corte 
durante e l año anter ior con base en e l I n f o r m e de l a Corte . E n este úl­
t imo caso l a Asamblea G e n e r a l a c t ú a como u n superior que controla a 
u n ó r g a n o ; en el pr imero , l a A s a m b l e a G e n e r a l dec id ió en ocas ión del 
v i g é s i m o q u i n t o aniversario de las Naciones U n i d a s , o sea en u n mo­
mento impor tante de l a his tor ia de l a o rgan izac ión , inv i ta r a los cl ien­
tes de l a Cor te a examinar el papel de l " ó r g a n o j u d i c i a l p r i n c i p a l " 
de l a O N U , "considerando l a conveniencia de encontrar los medios de 
aumentar l a eficacia de la C o r t e " y " t en iendo presente que u n estudio 
de la Cor te no a fectará en m o d o alguno su autor idad , sino que tra­
t a rá de faci l i tar l a mayor cont r ibuc ión posible de l a Corte al progreso 
del i m p e r i o de l a ley y l a p r o m o c i ó n de l a jus t ic ia entre las naciones", 
como se asienta en el p r e á m b u l o de l a re so luc ión 2723 ( X X V ) antes 
menc ionada . L a C o r t e ' puede encontrar innecesaria (o poco aconse­
jable) l a c o n t i n u a c i ó n de l a tarea de relaciones púb l i ca s in ic i ada con 
su nueva prác t i ca de presentar I n f o r m e s anuales a la Asamblea Ge­
neral y aprovechar esta ocas ión para dar la por terminada. 

27 E n G r o s s , o p . c i t . , p p . 324 y s s „ se e n c u e n t r a n otras re ferencias . 


